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    Dedico esta obra à minha família, com muito amor e gratidão.


  




  

    “Rico não é aquele que mais tem e sim aquele que menos precisa.”




    (Gretz)
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    PREFÁCIO




    Com um olhar sobre o processo coletivo, a obra apresenta os meandros da lide ambiental, ofertando ao leitor o debate sobre diversos temas atuais do Direito Ambiental dentro do processo civil.




    O processo tradicional foi pensado prioritariamente para resolver problemas de cunho patrimonial individual no modelo bipolar “perde ou ganha”. No entanto, diante do crescente desenvolvimento tecnológico e científico, com a produção em larga escala e consumo descontrolado dos recursos naturais, a litigância em massa se torna cada vez mais comum e, com ela, a necessidade de um ordenamento jurídico adequado para as demandas de cunho coletivo.




    E neste contexto, a obra pretende conduzir o leitor por uma caminhada voltada à lide ambiental, que abrange desde a fase inicial do processo, com a identificação precisa da demanda até a fase de organização da prova, com destaque para os desafios que envolvem a qualificação e quantificação dos danos em casos de desmatamento na Amazônia.




    Ao longo das páginas, o leitor encontrará a análise de questões contemporâneas do processo coletivo ambiental, como a chamada certificação da demanda, a competência e a representatividade adequadas, a flexibilização da estabilização da demanda, a distribuição do ônus da prova e o panorama da produção das provas no tempo e no espaço. Pelo seu viés prático, o livro traz a análise de diversos julgados do Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Tribunais Regionais, juízes de primeiro grau, bem como orientações do Conselho Nacional de Justiça. Como temas centrais, o livro aborda:




    * Ação Coletiva e Direitos Materiais: O dano ao bem ambiental como evento instável que, diante de sua vulnerabilidade, pode sofrer alterações de tempo e espaço, merecendo, portanto, tutela judicial mais adaptável e sensível ao caso concreto. E neste contexto, um dano pode gerar litígios que exigem múltiplas possibilidades de tutela pelo Direito.




     * Competência e Representação: Discute a necessidade de uma análise criteriosa da competência e representatividade adequadas no processo coletivo, bem como a importância da participação popular e do amicus curiae, como influência democrática à formação da decisão judicial.




     * Técnicas Processuais: Aborda o saneamento e a organização do processo como etapas cruciais para a identificação dos pontos controvertidos e a prolação de decisões parciais de mérito quantos aos incontroversos. Traz a importância de flexibilização das regras processuais tradicionais para atender às peculiaridades das demandas ambientais.




     * Atividade Probatória: Analisa as peculiaridades da prova no dano ambiental, discutindo temas como a imprescritibilidade da ação, a distribuição do ônus da prova, a importância da perícia e outras provas, como as fornecidas pelo georreferenciamento.




     * Danos ambientais florestais ao Bioma Amazônico: Apresenta estudos de casos voltados ao bioma, notadamente as provas produzidas em sede processual, delimitando as peculiaridades que envolvem a atividade probatória nas ações que buscam a responsabilização pelos danos ambientais.




    Este livro pretende, portanto, contribuir para o aprimoramento do processo coletivo ambiental, oferecendo subsídios tanto para os operadores do direito quanto para os demais atores envolvidos na proteção do meio ambiente, bem como inspirar novas reflexões e soluções para os desafios que se colocam à justiça ambiental.




    Obviamente que o livro nasce da contribuição de pessoas e instituições, às quais deixo a lembrança e minha imensa gratidão. Aos professores: orientadora Carina Costa de Oliveira, José Rubens Morato Leite, Juraci Mourão Lopes Filho, Eneá de Stutz e Almeida, Flávio José M. Gonçalves e aos colegas do grupo de pesquisa do GERN/UnB. Ao Tribunal de Justiça do Amapá, à Escola Judicial do Amapá, ao Instituto Federal do Amapá - IFAP e à Universidade de Brasília - UnB.




    Macapá, 27 de outubro de 2024.




    Moisés Ferreira Diniz.


  




  

    CAPÍTULO 1




    INTRODUÇÃO AO ESTUDO DA LITIGÂNCIA AMBIENTAL NO CONTEXTO DAS AÇÕES COLETIVAS




    Diante do microssistema de direito coletivo1, muitas demandas apresentam complexidades que, em razão das múltiplas relações e diversas respostas jurídicas possíveis, exigem metodologia e organização próprias. É o caso dos litígios coletivos que envolvem danos ambientais, os quais atingem de modo desigual e variável, em intensidade e natureza, a sociedade. Neste contexto, se aborda a necessidade de se fazer um adequado saneamento e organização do processo, atento às peculiaridades que a temática requer, pois um processo com falhas iniciais e sem organização apresentará inúmeras consequências danosas à entrega jurisdicional.




    De forma preliminar e como etapa necessária à abordagem da litigância ambiental no atual contexto das ações coletivas, pretende-se expor: a) as noções de processo tradicional e sua insuficiência ao modelo de processo coletivo; b) o microssistema de processo coletivo existente diante das peculiaridades do dano ambiental; c) o saneamento e a organização no CPC/2015 como etapa fundamental do processo; d) o problema da estabilização da demanda nas lides ambientais e o risco de desorganização do processo; e) a necessidade de novas técnicas processuais no contexto da identificação da lide, fixação da competência, análise das partes, participação democrática e publicidade do processo; f) o reflexo dessa nova abordagem diante das peculiaridades e diversas tipologias do dano ambiental; g) a questão das provas na realidade dos processos coletivos; h) análise da prova envolvendo a reparação dos danos ao Bioma da Amazônia.




    A proteção jurisdicional do meio ambiente2, sob o prisma do art. 225 da Constituição Federal, deve ser feita com a conjugação de todos os textos normativos, materiais e processuais, que proporcione máxima eficácia à tutela ambiental. Mas a mudança passa também por uma adequação de mentalidade dos aplicadores do direito, com a correta condução de técnicas e métodos no caso concreto, que vai desde o acesso à justiça até a reparação do dano. O processo tradicional3 foi pensado prioritariamente para resolver problemas de cunho patrimonial individual no modelo bipolar “perde ou ganha”. No entanto, diante do crescente desenvolvimento tecnológico e científico, com a produção em larga escala e consumo como marca das Revoluções Industriais4 e do sistema capitalista, a litigância em massa5 se torna cada vez mais comum e, com ela, a necessidade de um ordenamento jurídico adequado para as demandas e o direito coletivo6.




    O processo coletivo, através de leis como da Ação Civil Pública (Lei n.º 7.347/85), do Código do Consumidor (Lei n.º 8.078/90)7, da Ação Popular (Lei n.º 4.717/65), da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n.º 6.938/818) e mesmo pelo Código de Processo Civil de 20159, busca ordenar todas essas novas relações coletivas que a atual sociedade apresenta, focando mais especificamente nos direitos difusos, coletivos em sentido estrito e individuais homogêneos10 (sistema tricotômico de classificação11).




    O Conselho Nacional de Justiça estabeleceu como meta nacional do Poder Judiciário a prioridade no julgamento das ações coletivas (Meta 6), considerando como classes processuais aplicáveis à referida meta: ação civil pública; ação civil coletiva; ação popular; mandado de segurança coletivo; embargos de terceiro; cautelar inominada e interdito proibitório12. Ainda de acordo com o CNJ, através do PAINEL CACOL – Cadastro Nacional de Ações Coletivas, há cerca 287.896 ações coletivas em trâmite no Brasil, assim considerados os seguintes procedimentos: ACC – Ação Civil Coletiva; ACP – Ação Civil Pública; ACUMPR – Ação de Cumprimento; AP – Ação Popular; MSC – Mandado de Segurança Coletivo, OUTROS – outras classes que possuem os assuntos de Direito Coletivo:
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    Gráfico 1 PAINEL CACOL – Ações Coletivas em tramitação no Brasil.




    O Conselho Nacional de Justiça, através da Meta Nacional 12 do Poder Judiciário, fixou o objetivo de impulsionar os processos de ações ambientais e identificar e julgar, até 31/12/2022, 20% dos processos que tenham por objeto matéria ambiental distribuídos até 31/12/2021. Dentre os assuntos processuais para fins de classificação no sistema de gerenciamento processual, foram considerados como configuradores de uma ação ambiental os seguintes: usurpação de águas; alteração de local especialmente protegido; crimes contra a flora; poluição; atividades nucleares; caça; liberação ou descarte de OGMs (Organismos Geneticamente Modificados); pesca; crimes agrários; parceria agrícola e/ou pecuária; arrendamento rural; inspeção fitossanitária; inspeção sanitária de origem animal; água e/ou esgoto; recolhimento e tratamento de lixo; terreno de marinha; terras devolutas; águas públicas; terras indígenas; terreno aldeado; restituição de área – FUNAI; demarcação; recursos minerais; patrimônio histórico/tombamento; meio ambiente; revogação/concessão de licença ambiental; revogação/anulação de multa ambiental; flora; fauna; transgênicos; unidade de conservação da natureza; gestão de florestas públicas; ambiental; sanitárias; dano ambiental; crime contra a administração ambiental; mineração; reserva legal; recursos hídricos; poluição; zoneamento ecológico e econômico; zona costeira; área de preservação permanente; produtos controlados/perigosos; patrimônio cultural; parcelamento do solo; política agrícola; saneamento; política fundiária e da reforma agrária; indenização por dano ambiental13.




    O dano ambiental14 apresenta peculiaridades, com princípios e regras próprias, por vezes ilimitado geograficamente e voltado também para gerações futuras. Ostenta o caráter multidimensional15 e, em uma perspectiva legal, a violação ao bem jurídico ecológico pode ensejar tanto danos a interesses individuais (patrimonial e moral)16 quanto às três categorias dos direitos e interesses coletivos em sentindo amplo: difusos, coletivos em sentido estrito e individuais homogêneos17. A exemplo de um dano ambiental que provoque derramamento de óleo próximo a uma zona costeira, a substância pode se alastrar por diversas cidades, causando prejuízos a múltiplos grupos: populações tradicionais e pescadores, empreendedores do turismo, banhistas, esportistas e transportadores. As alterações também podem ser várias: à saúde humana, à fauna e flora aquática, às aves das regiões atingidas, aos manguezais, a imóveis costeiros, danos à paisagem, aos ecossistemas etc.




    Como se observa, um dano pode gerar litígios que exigem múltiplas possibilidades de tutela pelo Direito, redundando, muitas vezes, em litígios complexos. Ou seja, o litígio pode ser considerado como complexo quando, diante do caso concreto, a questão possa ser resguardada de diversas formas sob as opções fornecidas pelo ordenamento jurídico18. Assim, quanto mais variados forem os aspectos da lesão e as possibilidades de tutela, maior será o grau de complexidade da lide19. Outro exemplo recorrentemente usado para se definir um litígio coletivo complexo pode ser dado aos decorrentes de danos socioambientais pela construção de uma usina hidrelétrica. Neste caso, poderá haver o deslocamento de pessoas, quebra de vínculos afetivos entre vizinhos, alteração do curso de um rio, destruição/construção de cidades, afastamento da fauna, extinção/modificação da flora, impacto sobre a pesca etc. Há uma pluralidade de questões coletivas que não comportam apenas uma solução possível e nem é de fácil saneamento e organização. Dentre as ações cadastradas no banco de ações coletivas do Conselho Nacional de Justiça, o ramo do Direito Ambiental lidera com o maior número de registro, com cerca de 40.419 ações20:
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    Gráfico 2 PAINEL CACOL – Ações coletivas ambientais registradas no Brasil.




    Apesar da diversidade de demandas coletivas, o processo coletivo positivado é o mesmo, pouco importando o tipo de direito, sem modelos procedimentais adaptáveis às peculiaridades dos conflitos coletivos21. Assim, por exemplo, uma ação coletiva instaurada para apurar o derramamento de óleo no oceano seguirá, em tese, o mesmo rito processual de uma ação coletiva do rompimento de uma barragem no interior de Minas Gerais, embora contemplem muitas diferenças. Como se qualquer tipo de conflito pudesse tramitar, adequadamente e de forma rígida, pelo mesmo e único procedimento comum, regulado pela Lei n.º 7.347/198522.




    Surge, então, o seguinte questionamento: no aspecto procedimental, o ordenamento jurídico vigente seria suficiente para regular e orientar a condução de tais lides? O presente trabalho parte da premissa que sim23. No Brasil, há normas que permitem a apreciação suficiente de tais litígios complexos, desde que com técnicas apropriadas. O Código de Processo Civil de 2015 consagra um modelo que busca o sistema aberto, dialogal, flexível, atento aos comandos constitucionais e aos microssistemas processuais24. Há necessidade, portanto, de pensar o processo como instrumento que pode ser utilizado para promover grandes e qualitativas alterações das estruturas sociais, adaptável, portanto, ao caso concreto.25




    Nesta toada, a marcha processual, em geral, se inicia com a propositura da ação e consequente contestação do pedido26, seguindo os autos para que o magistrado verifique a possibilidade de imediata prolação de sentença. Não sendo possível, por não ser caso de extinção do processo nem de julgamento imediato total do mérito, o processo deve ser submetido ao saneamento e à organização, através de decisão interlocutória.




    A fase saneadora e de organização prevista no art. 357 do Código de Processo Civil27 se apresenta como crucial oportunidade para que haja a análise e adaptação da lide ambiental ao caso concreto. Diz-se que o magistrado adotará uma dupla direção: retrospectiva e prospectiva28. Na direção retrospectiva, incumbe ao julgador resolver questões processuais que ainda estejam pendentes (art. 357, I), como vícios processuais, declarando saneado o processo, ou seja, que inexistem obstáculos à apreciação do mérito da causa. No sentido prospectivo, deverá: delimitar as questões de fato sobre as quais recairá a atividade probatória, especificando os meios de prova admitidos (art. 357, II); definir a distribuição do ônus da prova, observado o art. 373 (art. 357, III); delimitar as questões de Direito relevantes para a decisão do mérito (art. 357, IV) e; designar, se necessário, audiência de instrução e julgamento (art. 357, V).




    E há, ainda, especificamente em relação às causas complexas, a previsão de designação de audiência para que o saneamento seja feito em cooperação com as partes, oportunidade em que o juiz, se for o caso, convidará as partes a integrar ou esclarecer suas alegações (art. 357, §5º).




    Acontece que nas demandas ambientais a estabilidade da demanda sofre temperamentos, exigindo que o pedido e a causa de pedir sejam analisados e interpretados sob uma perspectiva diversa do processo civil clássico. O bem ambiental é instável e, diante de sua vulnerabilidade, pode sofrer alterações de tempo e espaço. Mudanças no clima, na água ou no vento, por exemplo, podem ensejar um cenário diverso daquele que se analisava no início da ação, merecendo, portanto, tutela judicial mais adaptável e sensível ao caso concreto. Desta forma, a estabilidade da demanda do processo civil individual não se coaduna com a instabilidade do bem ambiental29.




    Por outro lado, diante de danos ambientais, muitas vezes o principal responsável não surge discutindo a culpa30 pelo desastre, restando a celeuma mais sobre extensão do dano. Assim, o que se vê é que o causador do dano se dispõe a estancar a atividade nociva e a reparar de pronto alguns danos logo na audiência preliminar de conciliação31 ou mediante o Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, deixando para “depois” muitas outras questões32. Acontece que isto acaba desorganizando o processo, pois a postura imediatista “seduz” os participantes e posterga indefinidamente a discussão de pontos que mais tarde serão importantes ao julgamento da lide ou que até mesmo serão deixadas para a fase de liquidação. Na análise do acordo, muitas questões não podem deixar de ser enfrentadas, como a presença do interesse público a ensejar a indisponibilidade dos direitos, a necessidade de participação dos grupos afetados pela eventual decisão de homologação e participação obrigatória do Ministério Público. Ou seja, não se trata de mero juízo de delibação limitado aos aspectos formais, mas questões que podem afetar o mérito da lide.




    É nesse contexto que o estudo de elementos preliminares como a identificação da lide com a fixação adequada da competência; bem como a necessidade de participação popular e abertura democrática em algumas demandas tornam-se de extrema relevância ao trâmite dos processos coletivos. Há, portanto, a necessidade de se verificar como tais questões vêm sendo contempladas pela legislação e enfrentadas pela jurisprudência, apontando possíveis critérios para a utilização efetiva de tais institutos.




    E não será padronizando as técnicas ou fixando standards para toda e qualquer crise que se alcançará o devido processo legal. Trabalha-se com a hipótese, portanto, de que nos processos complexos é essencial que o tratamento do litígio seja pautado pela boa-fé, cooperação e confiança, como forma de evitar o acirramento da lide por questões de comunicação e pré-compreensão das partes e do juiz33. O que se defende, portanto, é que um processo saneado e organizado de forma adequada, com enfrentamento dos vícios, distribuição correta do ônus da prova, indicação da prova adequada, calendarização e destinação concatenada dos atos processuais trará resultados mais profícuos às partes e, principalmente, ao meio ambiente. Portanto, não é difícil perceber que um processo sem correção de vícios iniciais e sem planejamento poderá apresentar muitos problemas futuros. A delimitação equivocada do objeto ou a inadmissão de alguma parte, ou (des)interessado poderá inserir elementos-surpresa no curso da ação, vulnerando a segurança jurídica. A não apreciação de uma nulidade ou vício processual também poderá acarretar tumulto mais adiante, que poderão ser alegados em pequenos incidentes que prejudicarão o tempo do processo.




    Muito se vem debatendo sobre a necessidade de estabelecer novos métodos de condução processual diante de problemas complexos34. No âmbito legislativo, há o Projeto de Lei n.º 8.058/201435, que institui o processo especial para o controle e intervenção em políticas públicas pelo Poder Judiciário e traz conceitos relevantes ao tema em estudo, como as características estruturais, policêntricas, dialogais, cognição ampla e profunda, colaboração, participação e flexibilização dos procedimentos. Há, ainda, o Projeto de Lei n.º 1641/202136, que disciplina a ação civil pública e que, reconhecendo a existência das chamadas causas complexas, prevê a possibilidade de designação de audiência especial para a identificação do conflito37. Tais projetos buscam compilar entendimentos doutrinários e jurisprudenciais sobre o processo coletivo através de normas de condução processual mais condizentes com o perfil da ação coletiva, como se verá no curso desse trabalho.




    A dificuldade reconhecida na identificação e quantificação dos danos ambientais decorre também do seus vários tipos que ensejam diversos critérios classificatórios, como: 1) Quanto à amplitude do dano: a) dano ecológico “puro”; b) dano ambiental amplo; c) dano ambiental reflexo; 2) Quanto ao interesse envolvido (microbem e macrobem): a) dano de reparabilidade direta; b) dano de reparabilidade indireta; 3) Quanto à extensão do dano (lesividade): a) dano ambiental patrimonial; b) dano ambiental extrapatrimonial; 4) Quanto à restauração e reparação; 5) Quanto aos interesses objetivados: a) dano ambiental de interesse da coletividade; b) dano ambiental de interesse subjetivo fundamental; c) dano ambiental de interesse individual38.




    Há que se destacar que, embora se fale em “reparação”, a rigor, a violação do meio ambiente em si não se restabelece na integralidade, pois os elementos naturais são únicos, uma árvore derrubada e um animal abatido não se substituem, constituindo bens infungíveis. Neste sentido, a Lei 9.985/2000, ao tratar da recuperação a define como a restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original; bem como que a restauração consiste na restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o mais próximo possível da sua condição original.39




    E essa ampla possibilidade de tipos de danos e elementos para sua quantificação reflete na instrução probatória processual, tornando desafiadora a atividade do juiz e das partes. Na perspectiva mais prospectiva, a atividade do magistrado na distribuição dinâmica do ônus da prova, na determinação dos tipos de provas e sua valoração se mostra de suma importância para a entrega efetiva da jurisdição e consequente reparação dos danos. E, nessa linha, é indispensável que o processo seja conduzido de forma conjunta com as questões de Direito Material Ambiental, para que seja possível realizar um diagnóstico temporal e espacial das violações.




    Há relevantes trabalhos acadêmicos sobre a tutela coletiva do meio ambiente, com inúmeros cursos e manuais consagrados de Direito Coletivo40 e cursos de Direito Ambiental41. No entanto, pouco se trabalha a tutela coletiva do dano ambiental em obras próprias de processo civil ambiental42. Geralmente os trabalhos focam nos temas de Direito Material, desatrelado dos aspectos processuais. Tampouco se trabalham os litígios ambientais complexos com foco na etapa do saneamento e organização. Até mesmo em obras que reconhecem a necessidade de aplicação de técnicas processuais próprias às demandas coletivas, o que se observa é que os estudos são mais focados nas fases inicial43 (legitimidade e pedido, por exemplo) e final (sentença, liquidação e execução)44. Neste caso, quando a relação jurídica já foi consolidada e a marcha processual de conhecimento encerrada. Alguns trabalhos também vêm sendo produzidos sobre às técnicas da decisão judicial e peculiaridades das provas aplicáveis à litigância ambiental45 O problema que se coloca no presente trabalho é saber como o saneamento e a organização na fase inicial46 do processo podem constituir uma importante ferramenta de condução dos litígios ambientais coletivos, para, em tópico próprio, abordar a atividade probatória que envolve as ações judiciais de combate ao desmatamento à Floresta Amazônia47 para que, ao final, a prestação jurisdicional alcance a maior eficácia possível na reparação dos danos.




    A metodologia utilizada consistiu inicialmente na análise de julgados que retratem a dificuldade que possuem os juízes e tribunais para o enfrentamento das questões ambientais trazidas nas ações coletivas, notadamente em organizar e colher a prova ligada ao dano ambiental. A partir daí, foi realizado um estudo das leis vigentes sobre a tutela coletiva e suas limitações e, com o apoio da doutrina, das proposições legislativas e atos infralegais, busca-se indicar caminhos processuais eficazes para que o juiz possa conduzir o processo, focado na fase de saneamento e organização.




    Aborda-se a busca do processo eficaz no sentido de utilizá-lo como caminho eficiente à ordem jurídica justa48. Assim, há uma forte ligação do processo como instrumento de concretização do Direito Material, que fica ainda mais evidente quando se fala no princípio da reparação integral que permeia o Direito Coletivo Ambiental. Como corolário dos princípios constitucionais da duração razoável do processo, do acesso à Justiça e da não exclusão da apreciação do Poder Judiciário à lesão ou ameaça a direito, considera-se como processo efetivo aquele que: i) utiliza os instrumentos legais adequados e proporciona que os titulares dos direitos possam fazer uso; ii) que possibilita a máxima reconstituição possível dos fatos relevantes, de forma a se aproximar da realidade; iii) o resultado do processo entregue a fruição do direito a quem dele pertence e, por fim, que; iv) a resposta do processo seja dada com o custo mínimo de tempo e energia49.




    E no que tange à análise do Direito Material e no capítulo referente às provas, o presente trabalho se propõe a verificar as questões envolvendo a Amazônia, notadamente o desmatamento da Floresta, pelas seguintes razões: cada bioma apresenta peculiaridades que levam a diversos caminhos na produção da prova; há necessidade de se fazer um recorte, considerando a natureza limitada da cognição do presente livro; trata-se de um trabalho de oriundo da parceria do Instituto Federal do Amapá com a Universidade de Brasília em que se pretende privilegiar o bioma predominante no Estado do Amapá; a atualidade e a necessidade de se debater o bioma com a maior diversidade de reserva biológica do planeta e o papel que tem o Judiciário na sua preservação.




    A pesquisa procura trabalhar algumas questões jurídicas envolvendo o bioma Amazônia, com maior atenção voltada para as ações coletivas propostas no âmbito do Amazônia Protege, projeto iniciado pelo Ministério Público Federal que busca combater o desmatamento ilegal na Floresta Amazônica brasileira. A iniciativa utiliza uma nova metodologia de trabalho, que faz uso de imagens de satélite e cruzamento de dados públicos. Em geral, o MPF ingressa com ações civis públicas contra os responsáveis pelos desmatamentos ilegais superiores a 60 hectares registrados pelo Projeto de Monitoramento do Desflorestamento na Amazônia Legal (Prodes/Inpe)50.




    Foi realizado um levantamento a partir do banco de dados colhido pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon)51, das ações de primeiro grau, bem como consulta à jurisprudência do TRF da 1ª Região, cuja competência abarca a Amazonia Legal. Através da primeira fonte, o Instituto coletou dados da tramitação processual das 3.561 Ações Civis Públicas propostas pelo MPF na Justiça Federal entre 2017 e 2020, período que compreende três etapas do projeto: 1ª etapa: 2017 e 2018; 2ª etapa: 2019 e; 3ª etapa: 2020. Tal período se mostra adequado, considerando que o trâmite processual já apresenta as principais fases do processo, inclusive muitos em âmbito de 2º grau, o que permite uma análise mais completa dos processos. Utilizou-se também o serviço de coleta de dados processuais dos sistemas da Justiça Federal e Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a partir da consulta aos autos processuais digitais disponibilizados no sistema de Processo Judicial eletrônico (PJe). Através da segunda fonte (banco de dados do TRF1), foram analisados 83 acórdãos (acórdão) com o critério de busca “AMAZONIA PROTEGE”, buscando retratar os problemas enfrentados pelas partes e pelo juiz na instrução de tais processos e na quantificação dos danos ambientais.




    




    

      

        	1 O microssistema de direito coletivo possui como importante baliza legal a combinação do disposto no art. 90 do Código de Defesa do Consumidor – CDC (Lei n.º 8.078/90) com o art. 21 da Lei da Ação Civil Pública – LACP (Lei n.º 7.347/85): “Art. 90. Aplicam-se às ações previstas neste título as normas do Código de Processo Civil e da Lei n.º 7.347, de 24 de julho de 1985, inclusive no que respeita ao inquérito civil, naquilo que não contrariar suas disposições”. “Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu o Código de Defesa do Consumidor (Incluído Lei n.º 8.078/90)”. Esse microssistema pretende a aplicação combinada desses diplomas a fim de se garantir uma proteção mais efetiva dos interesses difusos e coletivos.





        	2 O meio ambiente decorre de um conceito abstrato, podendo ser construído a partir de diversas linhas teóricas, considerando seu caráter inter e transdisciplinar. Adotando uma posição positivista, não há como tratar do meio ambiente sem considerar o ser humano, conforme expressamente dispõe a Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992: “Princípio 1 Os seres humanos estão no centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza”. BRASIL. Senado Federal. Disponível em: https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/589791. Acesso em: 20 abr. 2023. Adota-se, portanto, a concepção de um antropocentrismo alargado, no qual o homem é o centro das discussões, mas também com o dever de gratidão e guardião da natureza, num universo de permanente interação e dependência.





        	3 O conceito de processo tradicional se liga à noção trazida pelo Código de Processo Civil de 1973 de um dispositivo com perfil oitocentista, fechado, técnico, com a pretensão de trazer significados completos. DIDIER JR., Fredie; ZANETI JR., Hermes. Curso de direito processual civil: processo coletivo. 16ª ed. São Paulo: JusPodivm, 2022, p. 85.





        	4 Considera-se que todas as revoluções industriais representam impactos nas relações sociais e, consequentemente, no nível de litigiosidade coletiva. A primeira foi provocada pela construção de ferrovias e pela máquina a vapor (1790 a 1840). A segunda, iniciada no final do século XIX, entrou o século XX marcada pelo advento da eletricidade e da linha de montagem, com a produção em massa. A terceira revolução se refere ao computador e à era digital, com o desenvolvimento dos semicondutores, computação e da internet (a partir da década de 1960). E a quarta revolução industrial voltada aos aspectos do sequenciamento genético, nanotecnologia, energias renováveis e computação quântica (atualidade). Conferir: SCHWAB, Klaus. A Quarta Revolução Industrial. Tradução: Daniel Moreira Miranda. São Paulo; Edipro, 2017, p. 15.





        	5 Litigância em massa em sentido amplo não é um fenômeno recente e próprio da contemporaneidade. Conferir: CASTELLO, Juliana J. B. Litigância de massa: ações coletivas e técnicas de agregação (estudo comparado ao sistema jurídico estadunidense). Tese de Doutorado. Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, São Paulo, 2014, p. 57.
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        	8 Considerada um marco legal na defesa do meio ambiente em âmbito nacional. O conceito adotado pela Lei n.º 6.838/81 aborda o meio ambiente como macrobem, ou seja, com uma universalidade que figura como bem comum do povo, sem detalhar seus elementos corpóreos. O meio ambiente como microbem, por sua vez, refere-se aos seus elementos, tais como florestas, águas, propriedade de valor cultural, etc. em que cada agrupamento recebe tutela específica do ordenamento jurídico, tais como o Código de águas (para a água), o Código Florestal (para as florestas), o Código Civil (para o patrimônio particular) etc.
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        	14 Sob o prisma legal, o dano ambiental pode ser compreendido a partir da leitura do art. 3º da Lei n.º 6938/81: Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: […] II — degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente; III — poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota; d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos.
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17 Código de Defesa do Consumidor, Art. 81 e seguintes.




        Para o Ministro Herman Benjamin do Superior Tribunal de Justiça, o dano ambiental “é multifacetário (ética, temporal, ecológica e patrimonialmente falando, sensível ainda à diversidade do vasto universo de vítimas, que vão do indivíduo isolado à coletividade, às gerações futuras e aos processos ecológicos em si mesmos considerados)”. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 1.328.753/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 28 maio 2013.
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        	38 LEITE, José Rubens Morato; AYALA, Patryck de Araújo. Dano Ambiental. Rio de Janeiro: Grupo GEN,2019. E-book. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530988531/. Acesso em: 15 abr. 2023, p. 77/78.





        	39 Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: XIII — recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original; XIV — restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o mais próximo possível da sua condição original;





        	40 Por exemplo: DIDIER Jr., Fredie; ZANETI Jr., Hermes, op. cit., 2022; VITORELLI, Edilson; ZANETI JR., Hermes. Casebook de Processo Coletivo: Vol. I. São Paulo: Grupo Almedina (Portugal), 2020. E-book. 9786556271279. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786556271279/. Acesso em: 29 ago. 2022.





        	41 Por exemplo: ANTUNES, Paulo B. Direito Ambiental. Disponível em: Minha Biblioteca, (22ª ed.). Grupo GEN, 2021. SARLET, Ingo Wolfgang; FERSTERSEIFER, Tiago. Curso de Direito Ambiental. Forense. 3ª ed. 2022; FIORILLO, Celso Antonio P. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. Disponível em: Minha Biblioteca (20ª ed.). São Paulo:Saraiva, 2021. LEITE, José Rubens Morato/AYALA, Patryck Araújo. Dano Ambiental. Rio de Janeiro: Grupo GEN, 2019. E-book. ISBN 9788530988531. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788530988531/. Acesso em: 16 set. 2023.





        	42 Vale destacar a importante obra do professor Marcelo Abelha Rodrigues, que une o Processo Civil com o Direito Ambiental e que certamente trará muitas contribuições a esta dissertação. Conferir: RODRIGUES, Marcelo Abelha. Processo Civil Ambiental. 5ª ed. Salvador: JusPodivm, 2021.





        	43 ALVARENGA, Samuel. Da estratégia na formulação de pedidos em ações coletivas envolvendo casos complexos: implantação e operacionalização de defesa civil municipal para o enfrentamento de inundação durante estado de calamidade. SAMPAIO, Jéssica Santos Nunes. Legitimação no processo coletivo: análise dos legitimados no caso Apple. (org. VITORELLI, Edilson; ZANETI JR., Hermes. Casebook de Processo Coletivo: Vol. I. São Paulo: Grupo Almedina (Portugal), 2020. E-book. 9786556271279. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786556271279/. Acesso em: 29 ago. 2022. Vale frisar que não se despreza a problemática como presente também na fase inicial do processo, pois, conforme bem destaca Samuel Alvarenga: “A técnica de formulação de requerimentos e medidas envolvendo eventos atípicos em sede do processo coletivo brasileiro não é ministrada nos bancos da academia. Durante a graduação nas Faculdades de Direito, não há tradição ou experiência em se debruçar sobre os pormenores que envolvem o surgimento de um processo coletivo que tenha por objeto a completa reformulação ou mesmo a criação de uma estrutura ou rede de atendimento público para situações complexas”, p. 107.
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